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	APRESENTAÇÃO


			Este livro é fruto do trabalho desenvolvido no âmbito do Programa Residência Pedagógica do Instituto Federal Baiano. O Residência Pedagógica coloca-se como uma política pública de formação de professores(as) operada por instituições que ofertam cursos superiores para desenvolver atividades de ambientação, imersão e regência em escolas de ensino fundamental e médio. Esse Programa emerge em um contexto conturbado de contrarreforma da educação básica e de retrocessos. 


			Não bastasse essa conjuntura complexa e a necessidade de fazer um contraponto desde o chão da sala de aula em face da imposição de uma política de interdição de diálogo, somos acometidos pela disseminação de um vírus que exige o distanciamento social, o fechamento das escolas e a oferta de ensino remoto. Tais medidas trouxeram grandes desafios que foram enfrentados por docentes em todo o mundo. 


			Cada capítulo desta obra coloca-se como uma síntese teórico-metodológica das estratégias de resistência tecida pelo trabalho coletivo de licenciandos e licenciandas, professores(as) da educação básica e professores(as) dos cursos de licenciatura ofertados pelo Instituto Federal Baiano em quatro regiões do estado que, segundo o Censo Escolar 2020, envolve 2.105 escolas e 400.819 matrículas da/na educação básica. Ela também contribui para a consolidação das relações institucionais do IF Baiano, que também forma professores(as), com as redes municipais e estadual de educação da Bahia.


			No primeiro capítulo, os autores e as autoras trazem uma reflexão a respeito do processo de formação inicial/continuada de professores(as) vinculados(as) aos Subprojetos Interdisciplinar e Química. O segundo capítulo procura trazer um olhar para o diálogo entre Residência Pedagógica IF Baiano e os currículos dos cursos, visando potencializar técnica e, politicamente, a formação de professores(as) no Vale do Jiquiriçá. O terceiro capítulo busca analisar qual o lugar dos objetos de aprendizagem nas salas de aula da educação básica, uma experiência dos residentes da licenciatura em Ciências da Computação. O quarto capítulo desta coletânea discute saberes docentes aprendidos no contexto do isolamento social imposto pela pandemia. O quinto capítulo visa discutir como as tecnologias digitais associadas ao uso das metodologias ativas podem favorecer o aprendizado nas aulas remotas. O sexto capítulo aborda os desafios enfrentados pelos residentes de Ciências Biológicas diante do ensino remoto e da tentativa de construir um trabalho interdisciplinar com Geografia e Ciências da Computação. O sétimo e oitavo capítulos fazem uma avaliação das experiências vivenciadas no ensino de Geografia por preceptores e residentes no Vale do Jiquiriçá. O nono e último capítulo relata as experiências da docência vividas pelos residentes do Subprojeto Química no Campus Guanambi, apresentando o processo e as vantagens das atividades lúdicas como meio de dinamizar e estimular a participação dos(as) estudantes. 


			Os organizadores


		







	PREFÁCIO


			Começo este prefácio, cujo convite me honra e me alegra e pelo qual sou grata, com o apoio de um dos pensadores mais brilhantes da educação mundial, o imortal Paulo Freire: “Ninguém começa a ser professor numa certa terça-feira às 4 horas da tarde... Ninguém nasce professor ou marcado para ser professor [...]” (FREIRE, 1991, p. 58) para enfatizar que não se nasce com a aptidão ou o talento para ser professor(a). Portanto, não se pode formar aquele profissional cujo ofício é a base do desenvolvimento de uma sociedade, o(a) professor(a), com base nas teorizações apriorísticas, uma vez que a aprendizagem da docência requer uma triangulação de teorias, metodologias/tecnologias e saberes específicos para o domínio/apropriação dos eixos da ação docente, a gestão do conteúdo e a gestão da sala de aula. Trata-se, portanto, de um ofício que requer uma preparação científica unida com a empiria para que a ação pedagógica se concretize como práxis criativa e situada, fundamentada em competências como a reflexividade e dialogicidade, por meio das quais seus sujeitos se constroem, constituem saberes e produzem cultura.


			No entanto, desde épocas mais remotas, a formação docente no Brasil tem enfrentado desafios que evidenciam a fragilidade desse processo, desqualificando-o, sobremodo no que tange à dicotomia teoria e prática. No decorrer dos tempos, a expansão de pesquisa acerca deste objeto e os movimentos organizados em torno de lutas por uma educação de qualidade, dentre outros aspectos, impulsionaram a implantação de uma política de formação inicial, ímpar na história da formação do professor. Com efeito, foi no ano de 2007 que ocorreu um marco histórico no qual consolidaria uma política de valorização da formação docente no Brasil, por meio de um edital em conjunto com o MEC/Capes/FNDE, que preconizava a seleção pública de propostas de projetos de iniciação à docência voltados ao Programa Institucional de Iniciação à Docência (Pibid) em parceria com as escolas da educação básica. No ano de 2018, por meio da Portaria n.º 38/2018, é instituído o Programa Residência Pedagógica (PRP), inaugurando outro marco histórico no contexto da formação inicial de professores(as), voltado para o campo do estágio obrigatório.


			Ambos os programas constituem um espaço educativo e político destinado à aprendizagem da docência em distintas áreas epistemológicas por meio de processos de criação e intervenção que possam contribuir para ampliar a aprendizagem de alunos(as) das escolas públicas. Sendo que o Pibid já se encontra consolidado e o PPR caminha para esse fim, cujos resultados têm gerado muitas produções científicas evidenciando o impacto positivo do programa. Contudo, em sua segunda edição, preconizada pelo Edital n.º 1/2020/CAPES, o PRP enfrenta uma pandemia assoladora causada pela covid-19. Escolas e universidades fecharam, alunos(as) e professores(as) necessitaram se reinventar, assim como os docentes orientadores, os residentes e preceptores, sujeitos do PRP, também, se reinventaram.


			E é sobre essa temática que os professores pesquisadores Aline Lima, Patrícia Pena e Silvio Marcio tratam ao organizarem este livro para retratar um momento adverso da história da formação inicial de professores(as), configurado pela pandemia no contexto do IF Baiano. A obra compila nove textos criativos, valiosos e muito bem escritos, produzidos a partir da reflexão sobre um trabalho desafiador realizado nesse cenário pandêmico e movido pela reinvenção diante do isolamento social, cuja ênfase recai sobre seus desafios e a reconfiguração da prática docente extremamente necessária. Vital.


			No decorrer dos capítulos, é possível compreender a dinâmica e peleja do PRP IF Baiano de constituir, em meio a um tempo de ensino remoto, uma formação docente humana, eficiente, fundada na aquisição e saberes da profissão e nos princípios que fomentam a emancipação dos sujeitos. Dito de outra forma, é possível compreender seu modus operandi de formar o(a) professor(a) no enfrentamento corajoso da pandemia, por meio do ensino remoto, expresso com muita riqueza nesta obra que, indubitavelmente, agrega resultados que colaboram com o fortalecimento de projetos e programas em torno do estágio obrigatório nos cursos de licenciatura. Portanto as reflexões, problematizações, avaliações e as polissemias aqui contidas validam a relevância e a imprescindibilidade da continuidade ampliada do Programa Residência Pedagógica nas IES brasileiras.


			Para finalizar, realço que a leitura deste livro é sine qua non para alunos(as) em processo de formação, professores(as), pesquisadores(as) e integrantes de Pibid e do PRP, os quais estão convidados a degustar a leitura destes escritos de qualidade muito estimada, que configuram a memória do Programa Residência Pedagógica no IF Baiano em tempos de pandemia, demostrando sua fortaleza epistemológica.


			Prof.ª Dr.ª Antonia Dalva França Carvalho


			Universidade Federal do Piauí


		


	

		

			1. 


			PROGRAMA RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA 
NO INSTITUTO FEDERAL BAIANO: DESAFIOS 
E CONTRIBUIÇÕES PARA A RECONFIGURAÇÃO DA DOCÊNCIA EM TEMPOS DE PANDEMIA 


			Aline dos Santos Lima


			Julia Torres de Deus Franco


			Raimundo Francisco dos Santos Filho


			Renato Batista dos Santos


			INTRODUÇÃO 


			O Programa Residência Pedagógica é uma das ações que integram a Política Nacional de Formação de Professores. Instituído pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) por intermédio da Diretoria de Formação de Professores da Educação Básica (DEB), o Residência Pedagógica (RP) tem como objetivo induzir o aperfeiçoamento da formação prática nos cursos de licenciatura, promovendo a imersão do licenciando na escola de educação básica a partir da segunda metade de seu curso (BRASIL, 2020). 


			No âmbito do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano (IF Baiano), a adesão ao RP ocorreu por meio da chamada pública, Edital Capes 01/2020, que selecionou o projeto institucional Relação dialógica entre o contexto dos alunos e o conhecimento sistematizado: uma proposta interdisciplinar para a formação básica comum nacional. Essa proposição institucional, com vigência entre novembro de 2020 e abril de 2022, foi desenvolvida pelo Subprojeto Interdisciplinar – envolvendo as Licenciaturas em Ciências Biológicas, Ciências da Computação e Geografia – e Subprojeto Química – envolvendo a Licenciatura em Química.


			Quando concebido e submetido, o projeto institucional propunha a qualificação da formação inicial de professores(as) por meio do chão da escola, com o propósito de significar a teoria aprendida e sua reversão em procedimentos, metodologias e ações que pudessem contribuir no processo de ensino para a garantia da aprendizagem dos(as) estudantes do ensino fundamental e médio das escolas parcerias – ou, escolas-campo, como denominado pela Capes. 


			Mas a efetivação desse processo ficou comprometido quando uma pneumonia de causas desconhecidas foi detectada na China e se propagou pelo planeta, a ponto de o surto ser declarado como Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional em 30 de janeiro de 2020. Para conter a disseminação comunitária do surto, a Organização Mundial da Saúde (OMS) recomendou três ações: isolamento e tratamento dos casos identificados, testes massivos e distanciamento social. Como desdobramento, o Ministério da Saúde editou a Portaria n. 188, de 3 de fevereiro de 2020, declarando Emergência em Saúde Púbica de Importância Nacional (CNE, 2020). Essas medidas provocaram alterações na rotina dos comércios, indústrias e serviços, atingindo também as escolas (que, logo após o início do ano letivo, precisaram suspender as atividades presenciais), seguida da realização de atividades mediadas, ou não, pelo uso de tecnologias realizadas fora do espaço físico das instituições de ensino (SAVIANI; GALVÃO, 2021).


			O presente capítulo tem o objetivo de refletir sobre o processo de formação inicial e continuada de professores(as) vinculados(as) aos Subprojetos Interdisciplinar e Química do Programa Residência Pedagógica no IF Baiano, abordando os desafios enfrentados e as ações de reconfiguração da docência que foram vivenciadas pelos sujeitos envolvidos no projeto institucional.


			Para a realização do estudo, procedeu-se ao levantamento, seleção, leitura e discussão de textos que discutem a formação de professores(as), buscando entender a concepção e o funcionamento da residência pedagógica na docência – Silva e Cruz (2018), Faria e Pereira (2019), Santana e Barbosa (2020) – bem como a conjuntura do ensino remoto – Saviani e Galvão (2021). Concomitantemente, procedeu-se ao estudo e à avaliação do projeto institucional aprovado pelo IF Baiano no Edital Capes 01/2020. Também houve a apreciação dos ofícios e das portarias expedidos pela Capes e dos informes divulgados pelo Fórum Nacional de Coordenadores Institucionais do Pibid e Residência Pedagógica (ForPibid-RP). Para abordar a realização das ações e dos processos de ensino e aprendizagem desenvolvidos pelos distintos sujeitos que integram o RP no IF Baiano, foram utilizadas as atas das reuniões realizadas, assim como os planos e os relatórios de atividades elaborados semestralmente.


			Nas seções que seguem, será feita uma breve discussão sobre formação de professores(as), a partir da trajetória do RP, seguida da apresentação, descrição e análise do projeto institucional e dos Subprojetos.


			ANTECEDENTES E APONTAMENTOS SOBRE O PROGRAMA RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA 


			A questão da residência na área da Educação não é uma discussão nova no Brasil. Além disso, o tema veio à baila sob diversas denominações. A primeira expressão utilizada foi residência educacional, criada no âmbito do Projeto de Lei do Senado (PLS) n. 227, de 4 de maio de 20071, inspirada na residência médica sob a justificativa do avanço na formação dessa categoria. Tratava-se de uma concepção de modalidade posterior à formação inicial, cuja certificação seria obrigatória aos(às) professores(as) da educação infantil e dos anos iniciais do ensino fundamental, como previsto na proposta de alteração do Artigo 65° da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB). O Projeto foi criticado tanto por distanciar a relação teoria-prática ao colocar a prática para período posterior à graduação quanto por exigir o cumprimento de 800 horas de trabalho dentro da escola sem que a experiência fosse equivalente a um curso de pós-graduação (SILVA; CRUZ, 2018; FARIA; PEREIRA, 2019).


			Em 2012, o PLS n. 227/2007 foi resgatado por meio do PLS n. 284, de 8 de agosto de 20122, e da adoção do termo residência pedagógica. Essa proposição não previa a residência como pré-requisito para atuação na educação básica, e sua certificação poderia ser usada como prova de títulos em processos seletivos ao mesmo tempo em que os(as) professores(as) em exercício poderiam se beneficiar como estratégia de atualização profissional. Em 2014, emerge a expressão residência docente pelo PLS n. 6, de 5 de fevereiro de 20143. A proposta também previa a alteração da LDB e determinava que a formação para educação básica incluísse a residência como uma etapa extra à formação inicial a ser ofertada para licenciados com até três anos de conclusão dos cursos, o que ocorreria mediante a coordenação das instituições formadoras e a supervisão dos docentes do estabelecimento de ensino em que a proposta fosse desenvolvida (SILVA; CRUZ, 2018). 


			Nenhum dos três projetos de lei propostos pelo Senado foram implementados. Mesmo assim, experiências isoladas de residência no âmbito da formação de professores(as) vêm sendo conduzidas e podem ser divididas em dois eixos: 1) residência na formação inicial relacionada a estágio e comumente denominada de residência pedagógica; 2) residência como formação continuada e comumente denominada de residência docente (SILVA; CRUZ, 2018). 


			Com base em Silva e Cruz (2018), é possível citar as experiências de residência que vêm sendo conduzidas nos sistemas municipais, estaduais e federais desde a década de 2000, conforme exposto nos exemplos destacados a seguir.


			Eixo 1 – Residência na formação inicial relacionada a estágio e comumente denominada de residência pedagógica:


			

					Programa Residência Educacional, instituído pelo Governo do Estado de São Paulo em 2012. A finalidade era aprimorar a prática docente e operacionalizar com mais fluidez as atividades de Estágio Supervisionado. O Programa foi suspenso em 2014; 



					Programa Residência Pedagógica na perspectiva da pedagogia da alternância e desenvolvido nos cursos de Pedagogia da Universidade Federal de São Paulo (Unifesp) Campus Guarulhos desde 2009. Consiste em um programa de estágio que prevê o contato sistemático entre licenciandos/professores(as) da Universidade e os(as) estudantes/professores(as) das escolas de educação básica o que, inclusive, está amparado no projeto político da Unifesp e vem sendo problematizado por meio da realização de pesquisas e seminários integrativos; 



					Projeto de Residência Pedagógica, criado em 2014, pela Prefeitura de Jundiaí-SP como Programa de Estágio Remunerado. A iniciativa não teve continuidade, mas consistia no apoio dado pelos estagiários aos educadores da rede nas atividades do cotidiano escolar e na participação em sala de aula; 



					Projeto de Residência Pedagógica, criado em 2008, pelo Instituto Superior de Educação Ivoti em Ivoti-RS. A proposta prevê a migração dos jovens matriculados na instituição para outras cidades do país para realização de um estágio supervisionado com duração de uma semana em colégios da rede Sinodal de Educação, ligada à Igreja Luterana; 



					Programa Residência Pedagógica, implementado com a chancela do Ministério da Educação (MEC), em 2011, no primeiro ano de estágio probatório dos(as) professores(as) ingressantes na rede municipal de educação de Niterói (RJ) (SILVA; CRUZ, 2018).



			


			Eixo 2 – Residência como formação continuada e comumente denominada de residência docente:


			

					Residência Pedagógica como Projeto Especial de Apoio à Educação Básica articulado pela Capes em 2011. A proposta se efetiva como pós-graduação latu sensu para docentes recém-formados atuarem em escolas públicas de referência e se capacitarem associando o desenvolvimento de estratégias pedagógicas à pesquisa;



					Programa de Residência Docente, desenvolvido em 2015, pelo Colégio Visconde de Porto Seguro, localizado no bairro de Morumbi, na capital paulista. A instituição desenvolve a proposta como curso de formação, com duração de um ano, destinado a professores(as) e futuros docentes que pretendem atuar em Colégios do ensino fundamental e médio. A proposta tem elementos que se assemelham como um programa de pré-treino (trainee), cujo objetivo é selecionar novos funcionários considerados talentosos. 



			


			Considerando o eixo residência como formação continuada, cabe destacar a Residência Pedagógica como projeto constituído pela Capes. Criado em 2011 e implantado em 2012, a proposta do projeto prevê que professores(as) residentes frequentem um centro de excelência da educação básica, no qual são realizadas atividades teórico-metodológicas, tendo como fundamento o conceito de imersão (SILVA; CRUZ, 2018). 


			É a partir dessa trajetória que a Capes instituiu o Programa Residência Pedagógica por meio da Portaria n. 38, de 28 de fevereiro de 20184. A finalidade desse Programa é:


			[...] apoiar Instituições de Ensino Superior (IES) na implementação de projetos inovadores que estimulem a articulação entre teoria e prática nos cursos de licenciatura, conduzidos em parceria com as redes públicas de educação básica. (BRASIL, 2018b). 


			Para que isso ocorra, as instituições que ofertam cursos de licenciatura precisam submeter proposta em chamada pública lançada pela Capes. Quando aprovados, os projetos são executados pela ação articulada dos sujeitos que assumem a condição de:


			

					Coordenador Institucional: docente da IES que se responsabiliza pela organização, acompanhamento e execução do projeto institucional;5



					Docentes orientadores: docentes da IES que se responsabilizam por planejar e orientar as atividades dos Residentes, estabelecendo a relação entre a teoria e a prática, a partir do diálogo entre a IES e as escolas-campo de educação básica;



					Preceptores: professores(as) da escola de educação básica que se responsabilizam por planejar, acompanhar e orientar os Residentes nas atividades desenvolvidas na escola-campo onde atuam; 



					Residentes: discentes da IES que tenham cursado o mínimo de 50% ou que estejam cursando a partir do 5° semestre de curso de licenciatura.



			


			As atividades dos projetos institucionais aprovados pela Capes têm vigência de 18 meses e carga horária de 414 horas desenvolvida ao longo de três módulos/semestres (BRASIL, 2020). Cada módulo tem 138 horas de atividades distribuídas da seguinte forma:


			

					86 horas de ambientação: vivência na rotina escolar para conhecer o funcionamento da escola e a cultura organizacional, acompanhar as atividades de planejamento pedagógico, identificar como é feita a articulação da escola com as famílias e a comunidade, dentre outros aspectos;



					12 horas de observação semiestruturada: observação em sala de aula a partir de um roteiro definido pelo Residente com o Docente Orientador;



					40 horas de regência: elaboração de planos de aula para ministrar conteúdos em sala de aula ou realizar oficinas temáticas na escola com acompanhamento do Preceptor.



			


			A Capes já lançou dois editais para o Programa Residência Pedagógica. O Edital Capes 06/2018 ofertava 45 mil bolsas para Residentes de até 350 Instituições de Ensino Superior. O Edital Capes 01/2020 ofertava 30.096 para até 250 IES. Essa variação significou a diminuição de 1/3 das bolsas ofertadas para os(as) professores(as) em formação. Ou seja, se em 2018 uma IES “recebia” três bolsas para Residentes, em 2020 passou a “receber” duas, o que equivale a uma diminuição de 33,12% (Quadro 1). 


			Quadro 1 – Programa Residência Pedagógica: cotas para licenciandos e licenciandas
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							Centro-Oeste
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							45.000 para até 350 IES


						

							

							30.096 para até 250 IES


						

					


				

			


			Fonte: Brasil (2018a, 2020)


			Elaboração: Aline dos Santos Lima


			É importante registrar que o IF Baiano não aderiu à primeira edição do RP. Assim como várias entidades e organizações de classes6, professores do IF Baiano elaboraram um documento se posicionando contrários à padronização e ao controle impostos pelo Edital 2018, no qual a adesão ao Programa implicava a reformulação dos Projetos Pedagógicos dos Cursos (PPCs) para “enxertar” (destaque nosso) a Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Por conta dessa resistência, as 45 mil bolsas que seriam disponibilizadas para até 350 IES não foram ocupadas. Muitas instituições, assim como o IF Baiano, optaram por não participar da chamada pública. Tanto assim que o Edital Capes 06/2018 acabou concedendo 35,7 mil bolsas para “quase 200” instituições7. 


			Também vale lembrar que a Educação é um campo de disputas. Disputas de visão de mundo, de projeto de sociedade e de disputas dos processos de formação de professores(as). Neste sentido, o Programa Residência Pedagógica, enquanto política pública, chegou em um contexto de contrarreforma da educação básica e de graves retrocessos de conquista democrática. Esse contexto implicou disputa entre duas políticas: o Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (Pibid) e o RP. O Pibid fora constituído por ampla negociação em diferentes fóruns sociais desde o ano de 2007 e colocava-se como estratégia formativa promissora, mas que estava fragilizada a partir de sucessivas manobras de fragilização e a imposição de uma política de interdição de diálogo (FARIAS, 2020). Essa disputa e esse contraponto podem ser notados na medida em que o MEC pontuava que o Residência Pedagógica fazia parte da “modernização” do Pibid (SÃO PAULO SERÁ, 2017).


			E o que teria mudado entre o Edital Capes 06/2018 e Edital Capes 01/2020? Por qual motivo os(as) professores(as) do IF Baiano optaram por aderir ao Programa? Talvez a motivação tenha sido apontada por Silva e Cruz (2018) quando propunham reunir elementos para um projeto de resistência frente ao desenho proposto pelo Estado em face do Edital 2018, cujo caminho seria por meio do movimento organizado dos educadores e das educadoras. Também é esse o tom da proposição feita por Nelson Pretto durante um dos ciclos de formação organizados pelo ForPibid-RP8. Para Pretto (2020), é preciso “hackear a Base” ao se referir ao enfrentamento que é necessário ser feito à BNCC por dentro do sistema. Desse modo, parte-se do pressuposto que a motivação para adesão ao RP é que esse Programa deve ser apropriado para ajudar no resgate da dimensão política da educação e na construção de uma formação de professores(as) emancipadora.


			O fato é que a chamada pública Edital Capes 01/2020, envolveu a participação de 270 IES das quais 250 foram selecionadas (CAPES, 2020a). Dentre estas, 245 assinaram o Acordo de Cooperação Técnica (ACT) celebrado entre a IES e a Capes (BRASIL, 2021). Segundo o Diretor de Formação de Professores da Educação Básica, o Edital Capes 01/2020 selecionou projetos de 246 IES, o que significa o envolvimento de 2.875 escolas-campo localizadas em 656 municípios brasileiros e 35.891 cotas de bolsas distribuídas entre Coordenadores Institucionais, Docentes Orientadores, Preceptores e Residentes (LENUZZA, 2022).


			PROGRAMA RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA NO IF BAIANO


			O Instituto Federal Baiano foi uma das IES contempladas no Edital Capes 01/2020 por intermédio do projeto institucional Relação dialógica entre o contexto dos alunos e o conhecimento sistematizado: uma proposta interdisciplinar para a formação básica comum nacional. O projeto foi desenvolvido por quatro cursos de Licenciatura (Ciências Biológicas, Ciências da Computação, Geografia e Química) ofertados em quatro campi do IF Baiano (Catu, Guanambi, Santa Inês e Senhor do Bonfim) em parceria com escolas de educação básica (ensino fundamental e médio) das redes federal, estadual e municipal, localizadas nos Territórios de Identidade Litoral Norte/Agreste Baiano, Piemonte Norte do Itapicuru, Sertão Produtivo e Vale do Jiquiriçá. 


			Para execução do projeto, a Capes concedeu ao IF Baiano 85 cotas de bolsas assim distribuídas: uma para Coordenação Institucional; três para Docentes Orientadores; nove para Preceptores; e 72 para Residentes9. Inicialmente, essa equipe passou a executar o projeto em oito escolas de educação básica das redes municipal, estadual e federal, localizadas em seis municípios baianos. O projeto contava, ainda, com a colaboração de seis Docentes Orientadores voluntários e 15 Residentes voluntários (Quadro 2).


			O projeto institucional foi permeado de desafios desde sua concepção até sua submissão e desenvolvimento, sobretudo a partir da adoção do ensino remoto, das dificuldades para cumprir a carga horária de regência, das mudanças de escolas-campo e do atraso no pagamento de bolsas. A primeira dificuldade foi construir um projeto orgânico e participativo envolvendo professores(as) que atuam em uma instituição multicampi, como é o caso do IF Baiano. Em paralelo, a chamada pública da Capes para programas de formação de professores(as) é um processo complexo e que exige ampla articulação institucional. 


			Quadro 2 – Programa Residência Pedagógica IF Baiano 2020-2022: matriz do projeto institucional em novembro de 2020
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							Interdisciplinar


						

							

							Núcleo 1 – Santa Inês (Ciências Biológicas)


						

							

							Santa Inês/Federal


						

							

							IF Baiano
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							Ubaíra/Municipal


						

							

							Colégio Municipal Natur de Assis Filho
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							Núcleo 2 – Santa Inês (Geografia)


						

							

							Mutuípe/Municipal


						

							

							Colégio Doutor Julival Rebouças
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							Santa Inês/Federal
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							Núcleo 3 – Senhor do Bonfim (Ciências Computação)
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							Colégio Modelo Luís Eduardo Magalhães
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							Núcleo 2 – Guanambi (Química)
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			Fonte: Coordenação Institucional RP IF Baiano 2020-2022


			Elaboração: Aline dos Santos Lima


			Além de exigir a submissão de uma proposta institucional, o Edital 01/2020 requeria uma série de atividades paralelas, como a solicitação de acesso ao Sistema Integrado Capes (SiCapes); a escolha interna da Coordenação Institucional e dos Docentes Orientadores, seguida do cadastro dos seus currículos (ou sua atualização) na Plataforma Capes de Educação Básica10; o atendimento de indicadores, tais como o compromisso institucional para inclusão do maior número de discentes (Residentes) e docentes (Docentes Orientadores) na condição de voluntários, a capacidade de expansão territorial dos subprojetos, a institucionalização da formação de professores(as) na IES e a experiência/qualificação do corpo docente na formação de professores(as); o compromisso em reconhecer as horas dedicadas ao programa como aproveitamento de crédito dos cursos de licenciatura que fizessem a adesão ao projeto11; atendimento a determinados critérios técnicos para avaliar a elegibilidade da IES e dos cursos de licenciatura com base nos dados do Cadastro Nacional de Cursos e Instituições de Educação Superior (Cadastro e-MEC); e, sobretudo, a articulação dos campi/cursos de licenciatura com a rede pública que oferta Educação Básica (BRASIL, 2020).


			A experiência dos servidores do IF Baiano com a Política Nacional de Formação de Professores, especialmente a trajetória institucional de adesão ao Pibid desde o ano de 2011 (LIMA, 2021), tornou todo o processo menos penoso, pois, como dizem Cardoso, Mendonça e Marcatto (2020, p. 67) “a formação inicial de professores no Brasil é antes e depois do Pibid”. Mesmo assim, foi desafiador conceber um projeto para multicampi e atender todos os indicadores para um edital lançado no começo de janeiro de 2020 – período comumente associado as férias docentes12. 


			Finalizado o certame e a aprovação dos projetos institucionais das 250 IES selecionadas, a previsão para o início das atividades do Residência Pedagógica seria entre junho e agosto de 2020. Entretanto, esse planejamento precisou ser revisto em decorrência do comportamento espacial do vírus circundado em forma de coroa e denominado de Síndrome Respiratória Aguda Grave do coronavírus 2 (Sars-CoV-2) – também chamado novo coronavírus – e da doença infecciosa causada por ele, a doença do coronavírus 2019 (covid-19)13. Como já sinalizado, a pandemia da covid-19 exigiu a suspensão das atividades escolares seguida da realização de atividades mediadas ou não pelo uso de tecnologia realizadas fora das instituições de ensino, de modo síncrono e assíncrono14.


			Nessa linha, a Portaria MEC n. 343, de 17 de março de 202015, dispôs sobre a substituição das aulas presenciais por aulas em meios digitais enquanto durasse a situação de pandemia para a educação superior. Em 18 de março de 2020, o Conselho Nacional de Educação (CNE) veio a público elucidar a necessidade de reorganização das atividades acadêmicas em todos os níveis e modalidades. Diante disso, os Conselhos Estaduais de Educação, assim como Conselhos Municipais, emitiram normativas sobre a reorganização do calendário escolar e uso de atividades não presenciais. Por meio da Medida Provisória n. 934, de 1 de abril de 2020, o governo federal estabeleceu normas excepcionais sobre o ano letivo da educação básica e do ensino superior. Em seguida, a Portaria MEC n. 376, de 3 de abril de 2020, dispôs sobre as aulas nos cursos de Educação Profissional Técnica de Nível Médio enquanto durasse a situação de pandemia. Em caráter excepcional, as instituições integrantes do sistema federal de ensino foram autorizadas a suspender as aulas presenciais ou substituí-las por atividades não presenciais (CNE, 2020). Nesse ínterim, o estado da Bahia, por intermédio do Conselho Estadual de Educação (CEE), publica a Resolução n. 27, de 25 de março de 2020, orientando as instituições de ensino sobre o desenvolvimento de atividades curriculares mediante a aplicação do regime especial de atividades nos domicílios dos(as) estudantes (BAHIA, 2020).


			Diante do contexto, os prazos estabelecidos para implementação dos projetos institucionais aprovados pela Capes foram sendo ajustados16. Esse processo foi um tanto conturbado gerando insatisfação a ponto de o ForPibid-RP publicar o Informe n. 03, de 12 de agosto de 2020 intitulado Contra o descaso Pibid e RP: Revogação imediata da Portaria n° 114/2020. 


			No âmbito do IF Baiano, as atividades letivas foram suspensas por meio da Instrução Normativa Gabinete Reitoria/IF Baiano n. 19, de 13 de março de 2020. A retomada acontece com a aprovação da Resolução Consup/IF Baiano n.º 90, de 28 de outubro de 2020, que regulamenta e normatiza, em caráter temporário, a implementação de Atividades Pedagógicas Não Presenciais (APNP) (IF BAIANO, 2020j). 


			Assim, entre maio e outubro de 2020, a Coordenação Institucional e os Docentes Orientadores do RP do IF Baiano fizeram um esforço multi-institucional para efetivar várias ações, tais como: mobilizar as redes educacionais e garantir a adesão delas ao Programa por meio da habilitação das escolas17 e da mobilização dos(as) professores(as) para o processo seletivo que selecionaria os Preceptores; promover o alinhamento das orientações/determinações da Capes com a Pró-Reitoria de Ensino do Instituto Federal Baiano, a Coordenação Institucional do Pibid e os Colegiados dos Cursos de Licenciatura vinculados ao RP; identificar e mobilizar os discentes para o processo seletivo que selecionaria os Residentes; elaborar edital e fazer a seleção dos Preceptores e dos Residentes para o Programa; planejar, distribuir e compor os núcleos do RP IF Baiano na Plataforma Capes de Educação Básica; cadastrar os Preceptores e os Residentes bolsistas no Sistema de Controle de Bolsas e Auxílios (SCBA) da Capes. 


			Quando concebido, o projeto institucional do IF Baiano previa a construção dialógica da formação inicial e continuada de professores(as) a fim de criar espaços fecundos para contextualização permanente do conhecimento sistematizado ensinado na escola, capaz de transformar a aprendizagem fragmentada em integral, segregadora em inclusiva, abstrata em plena de significado sociocultural. Esse processo tinha como pano de fundo potencializar um debate crítico na adequação dos currículos às orientações da Base Nacional Comum Curricular. Com isso se esperava, a partir do chão da escola, a elaboração coletiva de metodologias e ferramentas didáticas que promovessem a construção do conhecimento científico (IF BAIANO, 2020).


			Contudo, a pandemia e a adoção do ensino remoto impediram que as proposituras do IF Baiano se efetivassem, ao menos como o esperado. Na medida em que o ensino remoto passou a ser usado como alternativa e posto como um substituto excepcional no período de pandemia, o projeto institucional precisou ser reestruturado para atender ao contexto social. Para Saviani e Galvão (2021, p. 38), mesmo para funcionar como “substituto, excepcional, transitório, emergencial, temporário” o ensino remoto precisaria atender “determinadas condições primárias”, tais como: 


			[...] o acesso ao ambiente virtual propiciado por equipamentos adequados (e não apenas celulares); acesso à internet de qualidade; que todos estejam devidamente familiarizados com as tecnologias e, no caso de docentes, também preparados para o uso pedagógico de ferramentas virtuais. (SAVIANI; GALVÃO, 2021, p. 38).


			Entretanto, as condições primárias elencadas por Saviani e Galvão (2021) não foram atendidas na maior parte das escolas do país. Com base em matéria veiculada em agosto de 2020 pelo Instituto DataSenado, a partir de levantamento apresentado pelo senador Flávio Arns (Rede-PR), na condição de vice-presidente da Comissão de Educação, o ensino remoto no Brasil tinha o seguinte panorama: 


			Entre os quase 56 milhões de alunos matriculados na educação básica e superior no Brasil, 35% (19,5 milhões) tiveram as aulas suspensas devido à pandemia de covid-19, enquanto que 58% (32,4 milhões) passaram a ter aulas remotas. Na rede pública, 26% dos alunos que estão tendo aulas online não possuem acesso à internet (…) Já na rede privada, o percentual cai para 4%. Ainda segundo os resultados, o celular (64%) e o computador (24%) são os equipamentos mais utilizados para acessar os materiais de estudo. (AGÊNCIA SENADO, 2020).


			Essa realidade é lamentável, sobretudo quando se sabe que o Ministério da Educação tinha orçamento previsto de R$ 48,2 bilhões, mas deixou de investir R$ 15,7 bilhões na Educação Básica no ano 2020. Além disso, o Programa Educação Conectada18, que deveria levar internet de velocidade para alunos(as) e professores(as), recebeu só a metade do investido no ano anterior ao começo da pandemia, conforme matéria noticiada no Jornal da Cultura (ESTUDANTES COM POUCO, 2021). 


			Foi nesse contexto e com base na Portaria Capes n. 114/2020 que o IF Baiano iniciou as atividades do projeto institucional em novembro de 202019 adotando o seguinte cronograma: 1° Módulo entre novembro de 2020 até abril de 2021; 2° Módulo entre maio de 2020 até outubro de 2021; e 3° Módulo entre novembro de 2021 até abril de 2022 (CAPES, 2020c). 


			Com base no Edital Capes 01/2020, para cada módulo ou semestre de vigência do RP é necessário cumprir uma carga horária específica de ambientação, observação semiestruturada e regência. A pandemia, a suspensão das aulas e as dificuldades para operacionalizar o ensino remoto, tanto nas escolas-campo quanto no próprio IF Baiano, não favoreceram o cumprimento da carga horária exigida, especialmente a regência.


			Em reunião de planejamento realizada com Docentes Orientadores e Preceptores no começo de novembro de 2020, ficou patente a tentativa individualizada de garantir um vínculo escola-estudante ao longo do primeiro ano pandêmico. Dessa forma, no Colégio Doutor Julival Rebouças, em Mutuípe-BA, a preceptora de Geografia buscava manter o contato com os(as) estudantes do ensino fundamental II por meio de grupos de WhatsApp e da entrega de kits com atividades. Até o dia da reunião, foram enviados três kits, mas sem muito retorno. No Colégio Municipal Natur de Assis Filho, em Ubaíra-BA, a preceptora de Ciências Biológicas – que, durante sua formação inicial, foi bolsista do Pibid no IF Baiano Campus Santa Inês; como egressa, foi Professora Supervisora do Pibid; e, atualmente, Preceptora do RP – tentou promover a interação semanal via Google Classroom com os(as) alunos(as). Mas, como os(as) estudantes não tinham acesso à rede mundial de computadores20, o contato passou a ser mensal com a entrega de atividades impressas. Mesmo assim, o retorno era limitado. No Colégio Modelo Luís Eduardo Magalhães - Tempo Integral, em Senhor do Bonfim-BA, a preceptora de Ciências da Computação, que também é formada em Geografia e foi Professora Supervisora do Pibid, indicou o amplo contato com os(as) estudantes do ensino médio via Google Classroom, incluindo até mesmo atividades avaliativas. Porém, como a Secretaria da Educação do Estado da Bahia (SEC-BA) definiu que as avaliações não seriam consideradas, os(as) estudantes foram desistindo de participar. O Colégio passou a realizar o “Projeto Modelo” com aulas por área do conhecimento no Google Meet. Mas o Governo do Estado decretou recesso e as atividades foram suspensas. No IF Baiano Campus Guanambi, a Preceptora de Química interagia com os(as) estudantes do ensino médio pela lista de exercícios/outras atividades em encontros virtuais quinzenais. Contudo, a adesão dos(as) estudantes foi diminuindo ao longo dos meses. Já no IF Baiano Campus Santa Inês, a Preceptora de Geografia mantinha contato direto com os(as) estudantes, pois estava atuando também como coordenadora de um dos cursos de ensino médio integrado ao técnico, o que tornava esse contato permanente. Por sua vez, a Preceptora de Ciências Biológicas do Campus Santa Inês, que ingressara na instituição em 2020, passou a interagir com os(as) estudantes por meio do envio de atividades no Google Classroom (quiz, vídeos, estudo dirigido). Inicialmente, havia muita participação dos(as) alunos(as), mas, ao longo dos meses, esse quadro foi sendo modificado. Por fim, o Preceptor de Ciências da Computação do IF Baiano Campus Senhor do Bonfim, que coordena um Grupo de Estudos em Robótica e tem experiência com projetos de pesquisa e de extensão nesse segmento, interagia com os(as) estudantes por meio da oferta de curso preparatório para o Exame Nacional do Ensino Médio via Google Meet21 (REUNIÃO RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA DO IF BAIANO, 2020b).


			Diante desse quadro e a partir do diálogo com outras Coordenações Institucionais vinculadas ao ForPibid-RP, algumas alternativas foram recomendadas aos Docentes Orientadores, Preceptores e Residentes do Programa Residência Pedagógica 2020-2022 para realização de atividades virtuais nas escolas-campo, tais como: entrevistas com a gestão, coordenação pedagógica e demais profissionais para identificar a dinâmica e o funcionamento das unidades escolares; estudo do Projeto Político Pedagógico e do Regimento; estudo das orientações curriculares e temas afins sobre as áreas dos Subprojetos; levantamento e estudo sobre sistemas de avaliação; elaboração e aplicação de questionários de sondagem para professores(as), estudantes e famílias; observação sobre a forma de interação escolas-professores(as)-estudantes e como os(as) professores(as) estavam mediando a interação virtual com os(as) alunos(as); participação dos Residentes em grupos de WhatsApp das escolas; elaboração de planos de aula pelos Residentes para a regência de aulas e oficinas; produção de materiais didáticos à luz da BNCC; elaboração de relatórios e apresentação das atividades desenvolvidas para a equipe e comunidade escolar e/ou eventos acadêmicos; participação em reuniões/eventos acadêmicos; realização de oficinas ministradas por Docentes Orientadores para Preceptores, Residentes e outros sujeitos educativos; realização de oficinas temáticas ministradas pelos Residentes com a supervisão dos Preceptores (REUNIÃO RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA DO IF BAIANO, 2020b). 


			A discussão sobre a concepção de regência perpassou os três módulos e foi sendo construída em diálogo com as escolas-campo. Além disso, buscou-se listar ações que poderiam compor a concepção de regência, o que foi amplamente discutido nas reuniões da equipe RP IF Baiano. Nesse sentido, é possível citar as seguintes ações: lives no contraturno, se possível envolvendo pais e estudantes; aulas de reforço on-line; pesquisa, preparação, debate, organização, elaboração e edição de videoaulas com temas/conteúdos das disciplinas para ser usado nos momentos assíncronos; elaboração e envio de exercícios, seguido da conferência das respostas tanto no formato on-line quanto das atividades impressas que compõem os kits entregues aos(às) estudantes; momentos de “monitoria”, previamente marcado com os(as) alunos(as) em dia e horário fixo, para orientação de atividades avaliativas; produção de conteúdo para Instagram (REUNIÃO RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA DO IF BAIANO, 2021a, 2021b).


			Outro problema que surgiu foi a necessidade de mudança de escolas-campo nos dois Subprojetos (Quadro 3). O primeiro caso aconteceu no Subprojeto Interdisciplinar Geografia. A Preceptora de Geografia, que atuava no ensino fundamental II no Colégio Doutor Julival Rebouças, em Mutuípe (BA), precisou desligar-se do Programa, pois seu vínculo contratual com o Colégio findou, e a Secretaria Municipal de Educação e Cultura adotou a seleção pública como forma de contratação. Com isso, não havia certeza se a Professora seria aprovada em novo certame. Para não prejudicar o andamento do projeto, a Preceptora foi desligada e houve convocação de outra pessoa aprovada na seleção de preceptores do IF Baiano. Assim, os Residentes foram designados para uma nova escola-campo de ensino fundamental II, o Colégio Estadual Luzia Silva, na cidade de Jaguaquara (BA). Contudo, o Preceptor foi aprovado em outro concurso público e pediu exoneração da SEC-BA. Uma nova Preceptora foi convocada e os Residentes foram designados para atuar no ensino fundamental II na Escola Municipal Reunidas Castro Alves, na cidade Jiquiriçá (BA). Além disso, em julho de 2021, a Docente Orientadora de Geografia se aposentou e pediu desligamento. Como o Subprojeto Interdisciplinar Geografia tinha Docente Orientador voluntário, não houve prejuízos para continuidade das ações. 


			O Subprojeto Interdisciplinar Ciências da Computação também passou por mudanças. Por motivos de saúde, a Preceptora do Colégio Modelo Luís Eduardo Magalhães, na cidade Senhor do Bonfim-BA, também pediu desligamento. Os Residentes foram direcionados para o Colégio Estadual Cecentino Pereira Maia, na cidade de Filadélfia-BA. Também houve substituição do Preceptor da escola-campo IF Baiano Campus Senhor do Bonfim. Como o Preceptor fora removido para outro campus e não havia mais selecionados, houve a necessidade de realização de um segundo processo seletivo. Com o Preceptor selecionado o trabalho teve continuidade, pois o Professor atuava no Instituto Federal Baiano, no Campus Bonfim, e, assim como o anterior, buscava um diálogo robótica-educação.


			O Subprojeto Química do Núcleo Catu também sofreu mudanças nas escolas-campo. A Preceptora que atuava com estudantes de ensino médio no Colégio Estadual Doutor Antônio Carlos Magalhães, em Catu, era contratada e seu vínculo encerrou. Os Residentes foram designados para o Colégio Estadual de Alagoinhas, na cidade de Alagoinhas. 


			 


			Quadro 3 – Programa Residência Pedagógica IF Baiano 2020-2022: movimento da parceria com as escolas-campo em abril de 2022


			

				

					

					

					

					

					

					

				

				

					

							

							Subprojetos/Cursos 


						

							

							Campus e Região


						

							

							Escola-campo, município sede da escola-campo e vigência parceria


						

					


					

							

							Subprojeto Interdisciplinar: Ciências Biológicas 


						

							

							Campus Santa Inês


							Território Identidade Vale do Jiquiriçá 


						

							

							IF Baiano Campus Santa Inês em Santa Inês (BA)


							11/2020 até 04/2022


						

					


					

							

							Colégio Municipal Natur de Assis Filho em Ubaíra (BA)


							11/2020 até 04/2022


						

					


					

							

							Subprojeto Interdisciplinar: Geografia 


						

							

							Campus Santa Inês


							Território Identidade Vale do Jiquiriçá


						

							

							IF Baiano Campus Santa Inês em Santa Inês (BA)


							11/2020 até 04/2022


						

					


					

							

							Colégio Doutor Julival Rebouças em Mutuípe (BA)


							11/2020 até 03/2021


						

							

							Colégio Estadual Luzia Silva em Jaguaquara (BA)


							04/2021 até 01/2022


						

							

							Escola Municipal Reunidas Castro Alves em Jiquiriçá (BA)


							02/2022 até 04/2022


						

					


					

							

							Subprojeto Interdisciplinar: Ciências da Computação 


						

							

							Campus Senhor do Bonfim


							Território Identidade Piemonte Norte do Itapicuru


						

							

							IF Baiano Campus Senhor do Bonfim em Senhor do Bonfim (BA)


							11/2020 até 04/2022


						

					


					

							

							Colégio Modelo Luís Eduardo Magalhães - Tempo Integral em Senhor do Bonfim (BA)


							11/2020 até 11/2021


						

							

							Colégio Estadual Cecentino Pereira Maia em Filadélfia (BA)


							12/2021 até 04/2022


						

					


					

							

							Subprojeto Química 


						

							

							Campus Catu


							Território Identidade


							Litoral Norte e Agreste Baiano


						

							

							IF Baiano Campus Catu em Catu (BA)


							11/2020 até 04/2022


						

					


					

							

							Colégio Estadual Doutor Antônio Carlos Magalhães - Distrito Sítio do Meio em Catu (BA)


							11/2020 até 03/2021


						

							

							Colégio Estadual de Alagoinhas em Alagoinhas (BA)


							04/2021 até 04/2022


						

					


					

							

							Subprojeto Química 


						

							

							Campus Guanambi


							Território Identidade Sertão Produtivo


						

							

							IF Baiano Campus Guanambi em Guanambi (BA)


							11/2020 até 04/2022


						

					


				

			


			Fonte: Coordenação Institucional RP IF Baiano 2020-2022


			Elaboração: Aline dos Santos Lima


			Não bastassem tantas mudanças, entraves e dificuldades para a implementação dos projetos do RP houve ainda o atraso no pagamento das bolsas. O primeiro atraso aconteceu no mês de outubro de 202122. Em nota veiculada em 7 de outubro, a Capes informou que os pagamentos seriam “adiados para os próximos dias (PAGAMENTO, 2021). O mês de outubro é simbólico para profissão docente. Desde o ano de 1994, no dia 5 de outubro, comemora-se o Dia Mundial dos Professores. Essa data celebra o aniversário da Recomendação da Organização Internacional do Trabalho/Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (OIT/Unesco) de 1966, documento que estabelece referências sobre os direitos e responsabilidades dos(as) professores(as) e padrões para sua formação e educação inicial23.
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